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No tocante à autoria, o apelante não a nega, afir-
mando em sua defesa que está pagando os valores devi-
dos à Fazenda Pública Estadual.

Com efeito, a Comissão de Processo Administrativo
Disciplinar, instaurada para apurar os fatos imputados
ao apelante, assim concluiu:

[...] constatou o não recolhimento de taxas de fiscalização no
valor de R$ 4.239,00, referentes aos atos realizados no
período de 01/01 a 31/03/2004, bem como o valor de 
R$ 0,20 por ato remunerado, destinado à remuneração dos
atos praticados sob o pálio da gratuidade [...] realizou os
atos e foi remunerado para tal, e simplesmente deixou de
recolher ao Estado o que é devido [...].

Outrossim, as testemunhas Wantuil Gomes (f. 278)
e Cláudio Ornelas Silva (f. 279) confirmam a prática
delitiva por parte do acusado:

[...] a conclusão foi que ele realmente não tinha recolhido os
valores correspondentes à taxa de fiscalização judiciária; que
na pasta de arquivamento de guias, correspondentes às
escrituras lavradas, as guias se encontravam preenchidas,
mas sem o devido recolhimento dos valores junto ao banco;
que o procedimento padrão é efetuar o recolhimento da taxa
antes da lavratura da escritura [...]; o acusado já respondeu
a outro procedimento administrativo da mesma natureza,
sendo que, em um deles, não sabendo o depoente especi-
ficar qual, perdeu a delegação [...].
[...] concluíram que os fatos foram praticados [...]; a con-
clusão foi a partir dos depoimentos dos funcionários do
cartório e depois da pesquisa nos livros; que o acusado não
estava recolhendo a taxa de fiscalização judiciária [...].

Pelo que se vê, restou comprovado que o apelante,
em proveito do cargo que ocupava, qual seja Tabelião
do 2º Ofício de Notas da Comarca de Timóteo, apro-
priou-se de dinheiro público de que tinha a posse.

Lado outro, contrariamente ao alegado, a obri-
gação de recolhimento da Taxa de Fiscalização encon-
trava-se, à época, prevista expressamente pela Lei
Estadual 13.438/99 e pela Portaria-TJMG 11/2001.

Relativamente à ausência de dolo, é de se observar
que a referida conduta exige o dolo genérico, consistente
na vontade de praticar a conduta, fato que restou com-
provado nos autos.

No tocante à afirmação de que se ausentou da ser-
ventia em razão da doença da sua esposa, conforme
bem ressaltado pelo il. Promotor de Justiça, em sede de
contrarrazões, “deveria o apelante ter indicado um subs-
tituto que pudesse se responsabilizar pela atividade, o
que não fez”.

Ressalte-se que o apelante já cometera o mesmo
fato no ano de 2001.

Quanto ao pedido de diminuição de penas, não
obstante o acusado ser primário e apresentar as circuns-
tâncias judiciais favoráveis, foram elas fixadas acima do
mínimo.

Embora reprovável a sua conduta, o entendimento
dominante na doutrina e na jurisprudência é no sentido

de que, em casos tais, as penas devem tender para o
mínimo, razão pela qual é de se reluzi-las.

Observadas as circunstâncias judiciais constantes
da sentença de f. 234/235, fixam-se as penas-base em
2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 12 (doze)
dias-multa.

Em razão da atenuante da confissão espontânea,
diminuem-se as penas em 6 (seis) meses de reclusão e 2
(dois) dias-multa.

Não existem agravantes a serem consideradas,
bem como causas especiais de aumento ou de
diminuição de penas, que se concretizam em 2 (dois)
anos de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, e 10
(dez) dias-multa, fixado o dia-multa em 1/10 do salário-
mínimo, para cada crime.

Por terem sido os crimes cometidos em con-
tinuidade delitiva, aumentam-se as penas de um deles
em 2/3, perfazendo-se um total de 3 anos e 4 meses de
reclusão, a ser cumprida em regime aberto, e pagamen-
to de 16 dias-multa, fixado o valor do dia-multa em 1/10
do salário-mínimo.

Finalmente, concede-se-lhe o benefício da substi-
tuição da pena privativa de liberdade por duas penas
restritivas de direitos consistentes na prestação de
serviços à comunidade, e multa correspondente ao valor
de 5 (cinco) salários-mínimos, a ser revertido para uma
entidade assistencial existente na comarca à escolha do
Juízo da Execução, ficando a seu cargo fixar as
condições de cumprimento da pena de prestação de
serviços à comunidade.

Por isso, dá-se provimento parcial ao recurso para
modificar parcialmente a sentença, nos termos deste
voto.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO ARMAN-
DO DOS ANJOS.

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.

. . .

Estelionato - Autoria - Materialidade - Prova -
Prejuízo de pequeno valor - Princípio da

insignificância - Inaplicabilidade - Privilégio -
Caracterização - Circunstâncias judiciais -

Fixação da pena - Redução - Pena privativa de
liberdade - Substituição - Pena restritiva de 
direitos - Prescrição da pretensão punitiva -

Absolvição

Ementa: Apelação criminal. Estelionato. Autoria e mate-
rialidade comprovadas. Condenação mantida. Princípio
da insignificância. Inaplicabilidade. Privilégio. Concessão.
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- Configurado estará o delito de estelionato quando o
agente, com vontade livre e consciente de ludibriar a
boa-fé da vítima, paga por mercadoria, com cheque de
terceiro perdido, obtendo, com isso, indevida vantagem
patrimonial em detrimento daquela. 

- Não caracterizada a insignificância do prejuízo gerado
pelo agente, tem-se por materialmente típica a sua con-
duta. 

- Se o prejuízo é de pequeno valor, o privilégio beneficia
o agente primário e sem antecedentes penais. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00445566..0055..003322337722-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaannttee:: VViicceennttee ddee SSoouussaa
CCaalliixxttoo - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFOORRTTUUNNAA GGRRIIOONN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Antônio
Carlos Cruvinel, incorporando neste o relatório de fls.,
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER O
RECURSO. 

Belo Horizonte, 29 de junho de 2010. - Fortuna
Grion - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FORTUNA GRION - O Ministério Público
denunciou Vicente de Sousa Calixto, devidamente quali-
ficado nos autos, como incurso nas iras do art. 171,
caput, do CP, isso porque teria ele, em 07.01.2005, na
Alameda Nossa Senhora de Fátima, Bairro do Cabrais,
em Oliveira-MG, obtido, mediante ardil, indevida van-
tagem econômica, em prejuízo do estabelecimento co-
mercial Posto dos Coelhos. 

Narra a denúncia que o acusado teria convencido,
mediante ardil, o frentista do posto de combustíveis a
abastecer seu veículo automotor, no importe de
R$15,00, os quais foram pagos com um cheque no valor
de R$85,00, tendo o agente recebido, como troco,
R$70,00 em espécie. 

Esclarece, ainda, a exordial acusatória que o
denunciado teria encontrado, na rua, o mencionado títu-
lo perdido, estando, pois, ciente de que não lhe perten-
cia e ainda de que não seria honrado. 

Por fim, segundo a vestibular acusatória, a cártula
não pode ser descontada ou compensada, porquanto
sua titular, Andreia Alves Capruni, providenciou, junto à
instituição financeira sacada, a contraordem ao paga-
mento. 

Após a instrução probatória, foi o réu condenado
como incurso nas iras do art. 171, caput, do CP, tendo
sido submetido às penas: privativa de liberdade, de um
ano e seis meses de reclusão, a ser cumprida no regime
inicial aberto, e pecuniária de 20 dias-multa, de valor
unitário igual a um trigésimo do salário-mínimo vigente
à época dos fatos. 

Inconformada, apelou a defesa, buscando, em
suas razões recursais (f. 164/166), a absolvição do acusa-
do por falta de provas da autoria delitiva ou pela apli-
cação do princípio da insignificância. Alternativamente,
pede a substituição da pena privativa de liberdade, apli-
cada, por restritiva de direitos. 

Em contrarrazões (f. 169/176), o Ministério Público
manifestou-se pelo desprovimento do recurso. 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça, em parecer de f. 185/186, também opinou pelo
desprovimento do apelo. 

É, no essencial, o relatório. 
Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos

de admissibilidade, conheço do recurso. 
A defesa pleiteia a absolvição do acusado por falta

de provas da autoria delitiva. 
Sem razão, contudo. 
É que a autoria do crime restou positivada nos

autos pela própria confissão do acusado, em ambas as
fases processuais. 

Inquirido em sede pré-processual, o apelante con-
fessou haver encontrado um cheque preenchido, resol-
vendo, pois, para quitar uma suposta dívida, ir até o
posto de combustíveis para abastecer o veículo do cre-
dor, no importe de R$15,00, tendo recebido, em di-
nheiro, a diferença entre o débito e a importância cons-
tante na cártula, isto é, R$70,50. 

Vejamos: 

Que há dias, quando passava próximo da Igreja de Santa
Luzia, o declarante achou um cheque cuja cópia é exibida ao
declarante neste momento; que ao dirigir-se para o Bairro
São Sebastião, encontrou-se com Marlon, que é amigo do
declarante, para o qual devia a importância de R$15,00
(quinze reais); que resolveu usar o citado cheque para quitar
a referida dívida e, estando Marlon com sua motocicleta, foi
com o declarante até o Posto Oliveira, situado na Al. N. Sr.ª
de Fátima, tendo o declarante solicitado ao frentista que
abastecesse o aludido veículo no valor de R$15,00 (quinze
reais); que pagou com o cheque em questão e recebeu o
troco; que, dias depois, foi procurado pelo gerente do posto,
sendo informado de que o cheque ‘era roubado’; que co-
nhece a titular do cheque, Sr.ª Andreia, pois costuma ir ao
estabelecimento comercial da mesma, que fica localizado no
Bairro Elias Raimundo, nesta cidade; que pretende pagar o
prejuízo que causou ao referido posto de abastecimento; que
quanto a Marlon, o mesmo reside no Bairro São Geraldo,
podendo indicar a localização da casa do mesmo. (f. 23-24) 

Inquirido, sob o crivo do contraditório, o recorrente
afirmou: 
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Informa o interrogando que não furtou o talão de cheques e
encontrou a folha já preenchida, tanto assim que deu seu
endereço correto no posto de gasolina. Não sabe ler nem
escrever, não podendo ter preenchido o cheque. Estudou até
a 1ª série. Já foi preso anteriormente. Esclarece que a folha
de cheques estava preenchida e assinada quando a encon-
trou. De fato, recebeu o troco após o pagamento do com-
bustível. O interrogando não reembolsou o valor que rece-
beu e não foi procurado, e sim seu pai (f.148). 

Não bastasse, a proprietária da folha de cheques,
Andreia Alves Capruni, em juízo (f. 147), confirmou as
declarações prestadas em sede inquisitorial, segundo as
quais: 

[...] que em uma determinada data, sendo que a declarante
retornara de uma viagem, o seu genitor, Paulo Capruni,
informou-lhe acerca do desaparecimento do talonário de
cheques da declarante, sendo que o mesmo ainda continha
13 folhas em branco; que seu pai informou-lhe que não
tinha certeza se o talonário fora perdido ou subtraído; que,
para resguardar-se de futuros problemas, a declarante soli-
citou a feitura de uma ocorrência, bem como compareceu à
mencionada agência bancária e solicitou que o pagamento
dos cheques desaparecidos fosse sustado; que, ainda, na
mesma data em que adotou tais medidas, soube, através do
Sr. Ernani, que é gerente do Posto Oliveira Ltda., que um dos
cheques fora dado naquele estabelecimento em pagamento
de combustível; que, segundo Ernani, fora o rapaz de nome
‘Vicente’ que fizera o pagamento; que a declarante conhece
‘Vicente’, que trabalha na ‘Panificadora Nicácio’, sendo que
o mesmo frequenta o estabelecimento comercial da decla-
rante; que, exibida cópia do cheque de nº 900767, no valor
de R$85,50, para a declarante, a mesma não reconhece a
assinatura aposta ali como sendo de sua emissão, tampouco
o preenchimento (f. 13).

Nesse contexto, dúvidas não restam de que Vicente
efetivamente obteve, mediante ardil, vantagem econômi-
ca em prejuízo do estabelecimento comercial Posto dos
Coelhos. 

Ora, o acusado admitiu, em ambas as fases do
processo, haver utilizado a cártula - a qual, segundo ele,
já se encontrava preenchida e assinada - para efetuar o
abastecimento da motocicleta de um credor (Marlon), no
importe de R$15,00, recebendo, em espécie, a
importância remanescente de R$70,00, como troco. 

A propósito, evidente que o apelante, ludibriando
a boa-fé do frentista, agiu com vontade livre e consciente
de auferir indevido ganho patrimonial, apresentando
cheque de terceiro, ciente de que não lhe pertencia, visto
que achado na rua. 

Assim, temos que o réu, mediante fraude (apresen-
tação de cheque “achado”), adquiriu mercadoria e
obteve vantagem patrimonial, causando prejuízo ao
estabelecimento comercial. 

Ora, não sendo o réu o portador legitimado do
cheque, isto é, não sendo o credor do valor nominal
aposto na cártula, mas utilizando-se deste para obter
vantagem patrimonial, configurado encontra-se o ele-
mento subjetivo do tipo. 

Ressalte-se que o fato de o cheque ter sido encon-
trado não torna o réu seu legítimo possuidor, uma vez
que o seu assenhoreamento é defeso em lei. 

Não bastasse, impõe-se registrar que o acusado,
além de ter ciência de que o valor estampado na cártu-
la não lhe pertencia, declarou conhecer a correntista e
proprietária da folha de cheque, comprovando, assim, o
dolo de obter, mediante ardil, indevida vantagem
econômica em prejuízo do estabelecimento comercial
Posto dos Coelhos, pois, conhecendo a primeira, não lhe
restituiu a cártula. 

Nesse sentido, o trato pretoriano: 

Estelionato. Fraude com utilização de cheque de terceiro.
Pagamento de mercadorias. Crime configurado. Decreto
condenatório. Cabimento. - Configura o crime de esteliona-
to o uso de cheque de terceiro, supostamente achado, para
pagamento de mercadorias adquiridas da vítima, enganada
pela fraude na exibição da cártula (TJSP - Apelação Criminal
com revisão n° 993.05.058531-0 - 4ª Câmara Criminal - j.
em 7 de julho de 2009).

Penal. Estelionato. Condenação. Irresignação defensiva.
Pedido de absolvição. Prova testemunhal e pericial.
Condenação mantida. Arrependimento posterior. Devolução
do bem após apreensão pela polícia. Impossibilidade.
Recurso conhecido e improvido. - O agente que fornece
como pagamento cheque perdido, pertencente a terceiro, na
compra de veículo automotor, induzindo a vítima em erro,
comete o delito de estelionato. - Não há falar em aplicação
do art. 16 do Código Penal [arrependimento posterior], se o
agente só devolve o bem após intervenção da Polícia
(Apelação Criminal n° 1.0083.04.000970-2/001 - Relator:
Des. Pedro Vergara). 

Estelionato. Crime e autoria comprovados. - O recorrente
confessou que entregou o cheque de terceiro (perdido por
seu correntista) para pagamento de compras efetivadas em
favor da pessoa que o acompanhava. Por outro lado, os
depoimentos da proprietária e da funcionária da loja lesada
não deixaram dúvidas de que ele as induziu em erro, ao afir-
mar que o cheque era de um parente, permitindo a anotação
de seus dados no verso do cheque. E também usou da infor-
mação de que era conhecido de vista da funcionária. São
fatos que serviram de engodo, enganando a tomadora do
cheque, permitindo que o apelante obtivesse vantagem pa-
trimonial. Estelionato caracterizado. Decisão: Apelação
defensiva desprovida. Unânime (TJRS - APCRIM nº
70010224723 - 7ª Câmara Criminal - Rel. Des. Sylvio
Baptista, j. em 28.5.2005).

Logo, tem-se que o réu auferiu, com a prática do
golpe, lucro indevido, em prejuízo do posto de com-
bustíveis. 

Aliás, em face da não apreensão do cheque, tem-
se que a materialidade delitiva, embora não destacada
nos autos do processo, encontra-se suprida pela prova
oral, sobretudo pelas declarações prestadas pelo réu e
pela testemunha Andreia Alves Capruni, dando conta da
ocorrência do injusto. 
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Pelo exposto, rejeito a tese absolutória fundada na
alegação de ausência de provas da autoria delitiva e da
ausência do dolo caracterizador do tipo. 

A defesa requer, ademais, seja aplicado à hipótese
o princípio da insignificância. 

Melhor sorte não o socorre. 
Com efeito, decompondo o conceito de tipicidade

penal, tenho entendido por absolver os autores dos inti-
tulados crimes de bagatela. 

Ora, como sabido, a tipicidade penal congrega a
adequação típica e a lesividade da conduta. 

A adequação típica ou tipicidade formal verifica-se
sempre quando a conduta - comissiva ou omissiva - do
agente amoldar-se, com precisão, àquela abstratamente
definida em lei como crime. 

A lesividade ou tipicidade material, a seu turno,
determina-se pela “repercussão” imposta, na sociedade,
pela conduta do agente. Noutras palavras, a conduta
será materialmente típica quando, na prática, seriamente
ofender bem jurídico tutelado. Somente assim importará
ao Direito Penal, que deve ser mínimo, fragmentário. 

Nesse contexto, conclui-se que o mínimo valor do
resultado obtido autoriza o juiz a absolver o réu quando
a conduta do agente não gerou prejuízo considerável
para o lesado, nem foi cometida com o emprego de vio-
lência ou grave ameaça à pessoa. É, como esposado, o
princípio do direito penal mínimo, adotado por este
Relator. Ademais, desde Justiniano, de minimis non curat
praetor. 

Todavia, in casu, o prejuízo causado pela conduta
do agente não foi insignificante. 

Como se depreende da prova dos autos, o prejuí-
zo causado ao estabelecimento comercial foi de R$ 85,00,
isto é, cerca de um terço do valor do salário-mínimo
vigente, que, à época dos fatos, era de R$ 260,00. 

Assim, tem-se que o prejuízo gerado pelo agente
não foi insignificante, por isso que o pedido absolutório,
ancorado no princípio da bagatela, não merece acolhida.

Postas essas considerações, a condenação é medi-
da que se impõe! 

Como indicado na sentença, o crime restou
cometido na forma consumada, de sorte que o agente
efetivamente obteve, mediante ardil, indevida vantagem
patrimonial em prejuízo do posto de combustíveis. 

Observo, outrossim, que o recorrente faz jus ao
benefício do privilégio, de sorte que, além de primário e
sem antecedentes penais (f. 82), o prejuízo suportado
pela vítima - R$85,00 - malgrado não seja insignificante,
repise-se, é de pequeno valor, visto que não ultrapassou
a terça parte do salário-mínimo vigente à época dos
fatos. 

Além disso, faz jus o increpado à circunstância
atenuante da confissão espontânea, de tal arte que suas
declarações, aliadas às demais provas colacionadas aos

autos, foram utilizadas no reconhecimento de sua culpa-
bilidade. 

No que tange à dosimetria de penas, verifico que o
Magistrado - na primeira fase da operação - laborou em
equívoco na análise das circunstâncias judiciais, notada-
mente em relação aos antecedentes e à conduta social
do agente. 

Isso porque, consoante se verifica da CAC de 
f. 82/83, o acusado, ao tempo dos fatos, não possuía
nenhuma sentença penal condenatória transitada em jul-
gado, com ou sem força para gerar reincidência. 

Aliás, ressalte-se que não podem ser consideradas,
em desfavor dos agentes, ações penais em curso e
inquéritos policiais, tampouco condenações transitadas
em julgado em data posterior à do fato sub judice. 

Assim, impõe-se reconhecer que o increpado, ao
tempo do fato, era possuidor de bons antecedentes. 

Quanto à conduta social, ao contrário do que afir-
mou o Sentenciante, o acusado possui ocupação lícita,
pois que exerce a profissão de padeiro (f. 148). 

Por fim, verifico que o Sentenciante não agiu com
o costumeiro acerto ao fixar a pena pecuniária, porquan-
to não observou a necessária proporcionalidade com a
pena privativa de liberdade aplicada. 

Passo, assim, à reestruturação das reprimendas. 
Na primeira fase da operação de dosimetria, pre-

conizada no art. 68 do CP, e considerando que: 
- a culpabilidade é própria do tipo; 
- a conduta social do agente não pode ser avalia-

da, pois que nos autos inexistem elementos seguros a
demonstrar seu comportamento na família e na
sociedade; 

- a personalidade do increpado também não há
como ser avaliada através da suma documental emer-
gente dos autos, que não reúne elementos para a
averiguação do conjunto somatopsíquico do réu; 

- os motivos: obtenção de lucro fácil; 
- as circunstâncias em que praticado o crime foram

aquelas próprias ao tipo; 
- as consequências do delito foram sérias, de sorte

que restou para a vítima efetivo prejuízo patrimonial; 
- o comportamento da vítima em nada facilitou ou

incentivou a prática do crime.
Assim, fixo as penas-base em um ano e três meses

de reclusão e treze dias-multa. 
Na segunda fase, concernente ao exame das cir-

cunstâncias, em face da atenuante da confissão espon-
tânea, reduzo as reprimendas de 1/6, encontrando,
dessarte, um ano e quinze dias de reclusão, e pecuniária
de 10 dias-multa. 

Não há agravantes a serem consideradas. 
Na terceira fase, concernente ao exame das

causas, em virtude do privilégio, e considerando que o
valor do efetivo prejuízo causado à vítima (R$85,00) é
bem inferior ao do salário-mínimo vigente à época dos
fatos (R$260,00), reduzo a reprimenda de dois terços,
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resultando, dessarte, quatro meses e cinco dias de
reclusão e três dias-multa. 

Como bem definido na sentença, mantenho o
valor unitário do dia-multa no mínimo legal de um
trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Mantenho, como na sentença, o regime aberto
para cumprimento inicial da pena privativa de liberdade
imposta ao apelante, com âncora no art. 33, § 2º, c, do CP. 

Ao contrário do que entendeu o Sentenciante,
penso que o réu faz jus à substituição da pena privativa
de liberdade aplicada por restritiva de direitos. Isso
porque primário, e não há, nos autos, elemento a indicar
que a aludida substituição não lhe seja socialmente
recomendável, visto que a circunstância de responder a
outras ações penais, por si só, não autoriza o indeferi-
mento da medida, ante o princípio constitucional da pre-
sunção de inocência. 

Ademais, no presente caso, as circunstâncias judi-
ciais do réu foram avaliadas, em sua maioria, favoráveis. 

Posto isso, com fundamento no disposto no art. 44
do CP, substituo a pena privativa de liberdade aplicada
por uma restritiva de direitos, na modalidade de limi-
tação de fim de semana, devendo ser cumprida em casa
de albergado ou outro estabelecimento adequado, aos
sábados e domingos, por cinco horas diárias, nos
moldes do disposto no art. 48 do CP, na forma a ser
determinada pelo Juízo da VEC. 

Essa pena será cumprida pelo tempo da privativa
de liberdade aplicada, conforme determina o art. 55 do CP. 

Por fim, tenho que ocorreu a prescrição da preten-
são punitiva do Estado, retroativamente, haja vista a data
do recebimento da denúncia (23.02.07 - f. 77) e a data
da publicação da sentença (10.9.09 - f. 155-v.), tendo
em vista a pena aplicada (quatro meses e cinco dias de
reclusão), tudo com fundamento no disposto nos arts.
107, IV, primeira figura; 109, VI e 110, §1º, todos do CP. 

Mercê de tais considerações, dou provimento ao
recurso para reduzir as penas impostas ao apelante,
definindo-as em: privativa de liberdade de quatro meses
e cinco dias de reclusão, a ser cumprida no regime ini-
cial aberto, substituída por uma restritiva de direitos, na
modalidade de limitação de fim de semana, e pecuniária,
de 3 dias-multa de valor unitário mínimo legal. 

Por fim, transitada em julgado a presente para a
acusação, fica desde já declarada a extinção da punibi-
lidade do recorrente pela prescrição da pretensão puni-
tiva do Estado, na sua modalidade retroativa, com fun-
damento no disposto nos arts. 107, IV, primeira figura;
109, VI, e 110, §1º, todos do CP. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JANE SILVA e ANTÔNIO CARLOS CRU-
VINEL. 

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Tribunal do Júri - Ciúme - Motivo torpe -
Caracterização - Qualificadora - Configuração -

Decisão contrária à prova dos autos - Não ocor-
rência - Novo julgamento - Inadmissibilidade

Ementa: Homicídio tentado. Motivo torpe. Qualificadora
incidente.

- O ciúme, para não incidir nas qualificadoras do art.
121, § 2º, I e II, do CP, tem de ser moralmente aceitável
como uma emoção humana desnorteante, com carga
afetiva capaz de destemperar as atitudes do indivíduo
com relação ao objeto do ciúme. Porém, essa convicção
não subsiste quando o sentimento que move o agente é
mesquinho, resultado de um despeito ressentido e vinga-
tivo externado contra a vítima, como ocorre nos autos.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Delmival
de Almeida Campos, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de abril de 2010. - Delmival de
Almeida Campos - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Trata-se
de apelação interposta por Cláudio dos Reis Silva contra
sentença que o condenou a cumprir a pena de oito anos
de reclusão, em regime semiaberto, por incurso no art.
121, § 2º, I, c/c art. 14, II, ambos do CP.

As razões recursais das partes e a manifestação da
ilustrada Procuradoria-Geral de Justiça foram objeto de
sintética reportagem no relatório de fls.

Conhece-se do recurso, por subsumir-se nos seus
pressupostos de admissibilidade.

O apelante alega que desconhecia o fato de a víti-
ma Adriana Carla da Silva manter um triângulo amoroso
com ele e a outra vítima, Florisvaldo; assim, entende que
restou demonstrado ter agido por ciúmes ao atirar con-
tra ambas as vítimas. Nesse sentido, afirma que o ciúme
é uma emoção humana e que não pode ser considera-
da como motivo torpe ou fútil, consoante reiterado
entendimento jurisprudencial e doutrinário sobre o tema.
Assim, entende que não se apresenta, no caso em tela, a


